
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 575.614 - MS (2014/0224867-6)
  
RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : APARECIDO HENRIQUE DA SILVA 
ADVOGADOS : EVA MARIA DE ARAÚJO 
  RENATA GONÇALVES PIMENTEL 
AGRAVADO : OMNI S/A CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO 
ADVOGADO : PLUMA NATIVA TEIXEIRA PINTO DE OLIVEIRA MATOS E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO REVISIONAL DE 
CONTRATO BANCÁRIO. CAPITALIZAÇÃO MENSAL DE JUROS. PACTUAÇÃO. SÚMULA 
83/STJ. RECURSO REPETITIVO (ART. 543-C DO CPC). AGRAVO IMPROVIDO. 
1. A capitalização dos juros é admissível quando pactuada e desde que haja legislação 
específica que a autorize. Assim, permite-se sua cobrança na periodicidade mensal nas 
cédulas de crédito rural, comercial e industrial (Decreto-Lei n. 167/67 e Decreto-Lei n. 
413/69), bem como nas demais operações realizadas pelas instituições financeiras 
integrantes do Sistema Financeiro Nacional, desde que celebradas a partir da publicação da 
Medida Provisória n. 1.963-17 (31/3/2000). Resp n. 1.112.879/PR, Rel. Min. Nancy Andrighi, 
Segunda Seção, DJe 19/5/2010 (Recurso Repetitivo). 
2. A Segunda Seção desta Corte firmou o entendimento de que a previsão, no contrato 
bancário, de taxa de juros anual superior ao duodécuplo da mensal é suficiente para permitir 
a cobrança da taxa efetiva anual contratada. 
3. Agravo regimental a que se nega provimento. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Terceira 
Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas 
a seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, João Otávio de Noronha, Paulo de Tarso 
Sanseverino e Ricardo Villas Bôas Cueva (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 25 de novembro de 2014 (data do julgamento).

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 575.614 - MS (2014/0224867-6)
  

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE: 

Trata-se de agravo regimental interposto por Aparecido Henrique da Silva 

contra decisão monocrática que negou provimento ao agravo em recurso especial (e-STJ, 

fls. 293-295).

Nas suas razões, sustenta o agravante a impossibilidade da cobrança da 

capitalização de juros mensais, aduzindo que não houve expressa pactuação de tal 

encargo, não devendo incidir a Súmula n. 83/STJ na hipótese dos autos (e-STJ, fls. 

299-303).

Diante disso, pleiteia pela reconsideração da decisão agravada ou seja 

submetido o recurso à apreciação do Colegiado, a fim de ser provido o agravo em recurso 

especial.

É o relatório.

 

Documento: 1369732 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 09/12/2014 Página  2 de 4



 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 575.614 - MS (2014/0224867-6)
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE(RELATOR): 

O recurso não merece prosperar.

Destaco que a capitalização dos juros é admissível quando pactuada e 

desde que haja legislação específica que a autorize. Assim, permite-se sua cobrança na 

periodicidade mensal nas cédulas de crédito rural, comercial e industrial (Decreto-Lei n. 

167/67 e Decreto-Lei n. 413/69), bem como nas demais operações realizadas pelas 

instituições financeiras integrantes do Sistema Financeiro Nacional, desde que celebradas 

a partir da publicação da Medida Provisória n. 1.963-17 (31/3/2000). 

 Outrossim, a capitalização dos juros em periodicidade inferior à anual deve 

vir pactuada de forma expressa e clara. "A previsão no contrato bancário de taxa de juros 

anual superior ao duodécuplo da mensal é suficiente para permitir a cobrança da taxa 

efetiva anual contratada." (REsp n. 973.827/RS, Rel. Ministro Luis Felipe Salomão, Rel. p/ 

acórdão Ministra Maria Isabel Gallotti, Segunda Seção, julgado em 8/8/2012, DJe 

24/9/2012).

Nesse sentido, são vários os precedentes, tais como: AgRg no AREsp n. 

538.117/RS, Rel. Min. Sidnei Beneti, Terceira Turma, DJe 4/9/14; AgRg no REsp n. 

1.077.611/RS, Rel. Min. Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, DJe 19/8/14; AgRg no REsp n. 

964.923/SC, Rel. Min. Pauto de Tarso Sanseverino, Terceira Turma, DJe 1/8/11; e REsp n. 

1.112.879/PR, Rel. Min. Nancy Andrighi, Segunda Seção, DJe 19/5/10 (Recurso 

Repetitivo). 

Incide a Súmula n. 83/STJ no caso.

Diante do exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0224867-6 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 575614 / MS

Números Origem:  0810428782012812000150002  8102487820128120001

EM MESA JULGADO: 25/11/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO PIMENTEL ALBUQUERQUE

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : APARECIDO HENRIQUE DA SILVA
ADVOGADOS : RENATA GONÇALVES PIMENTEL

EVA MARIA DE ARAÚJO
AGRAVADO : OMNI S/A CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO
ADVOGADO : PLUMA NATIVA TEIXEIRA PINTO DE OLIVEIRA MATOS E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Responsabilidade do Fornecedor - Interpretação / Revisão de 
Contrato

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : APARECIDO HENRIQUE DA SILVA
ADVOGADOS : RENATA GONÇALVES PIMENTEL

EVA MARIA DE ARAÚJO
AGRAVADO : OMNI S/A CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO
ADVOGADO : PLUMA NATIVA TEIXEIRA PINTO DE OLIVEIRA MATOS E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, João Otávio de Noronha, Paulo de Tarso Sanseverino e 
Ricardo Villas Bôas Cueva (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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